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Tribunal de Contas da União
.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre diversos
órgãos e entidades públicos; b) Objeto: para articulação de apoio a
ações de fiscalização dos recursos públicos aplicados para a rea-
lização da Copa do Mundo de Futebol de 2014; c) Vigência: 60
(sessenta) meses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial
da União; d) Signatários: pelo TCU, Ministro Presidente Ubiratan
Diniz Aguiar; pela Câmara dos Deputados, Deputado Silvio Torres,
Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle; pelo
Senado Federal, Senador Renato Casagrande, Presidente da Comissão
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização; pelo Tri-
bunal de Contas do Distrito Federal, Presidente Anilcéia Luzia Ma-
chado; pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia, Presidente Ma-
noel Figueiredo de Castro; pelo Tribunal de Contas do Estado de
Mato Grosso, Presidente Antônio Joaquim Moraes Rodrigues Neto;
pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Presidente Wan-
derley Geraldo de Ávila; pelo Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, Conselheiro Valdecy Pascoal; pelo Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, Presidente Edgard Camargo Rodrigues; pelo
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, Vice-Presidente Júlio
Assis Corrêa Pinheiro; pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará,
Presidente Pedro Timbó; pelo Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, Presidente Hermes Eurides Brandão; pelo Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro, Presidente José Maurício de Lima Nolasco;
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, Pre-
sidente Maria Adélia Sales; pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio
Grande do Sul, Presidente João Luiz Vargas; pelo Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, Presidente Roberto Braguim; pelo Tri-
bunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, Presidente Thiers
Viana Montebello; pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado
da Bahia, Presidente Francisco de Souza Andrade Netto; pelo Tri-
bunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, Presidente
Ernesto Sabóia de Figueiredo Júnior.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
7ª SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

EDITAL Nº 2.121, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009

TC 020.168/2008-5 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica NOTIFICADO o Senhor Manoel de Andrade
Venceslau, CPF 006.188.758-75, solidariamente com Vandelino Se-
bastião Simon Filho, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
data da publicação deste (conforme Acórdão n.º 4593/2009, proferido
pelo Segunda Câmara, em Sessão Extraordinária de 01/09/2009), re-
colher aos cofres do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMEN-
TO DA EDUCAÇÃO - FNDE, a quantia abaixo indicada, atualizada
monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados a partir das
respectivas datas até o efetivo recolhimento, abatendo-se o(s) va-
lor(es) eventualmente ressarcido(s), na forma da legislação em vi-
g o r.

Quantificação do débito:

Valor Histórico Data de ocorrência
R$ 42.386,60 14/09/2004

Valor total atualizado até 11/09/2009: R$ 87.453,39;
Caso não atendida a presente notificação, no prazo ora fi-

xado, o responsável terá o nome incluído no Cadin - Cadastro In-
formativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, bem
como será imediatamente executado judicialmente perante o com-
petente Juízo da Justiça Federal, sendo o débito acrescido dos en-
cargos legais, nos termos dos arts. 19, 23, inciso III, alínea b, e 24 da
Lei n.º 8.443/92.

ALEXANDRE VALENTE XAVIER
Secretário de Controle Externo

EDITAL Nº 2.122, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009

TC 020.168/2008-5 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica NOTIFICADO o Senhor Vandelino Sebastião
Simon Filho, CPF n° 575.344.467-91, solidariamente com Sr. Manoel
de Andrade Venceslau, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
da data da publicação deste (conforme Acórdão n.º 4593/2009, pro-
ferido pela Segunda Câmara, em Sessão Extraordinária de
01/09/2009), recolher aos cofres do FUNDO NACIONAL DE DE-
SENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - MEC, a quantia de R$ R$
42.386,60 (quarenta e dois mil e trezentos e oitenta e seis reais e
sessenta centavos), atualizada monetariamente e acrescida de juros de
mora, calculados a partir de 14/09/2004, até a data do efetivo re-
colhimento, abatendo-se o(s) valor(es) eventualmente ressarcido(s),
na forma da legislação em vigor.

Deverá ser recolhido, ainda, em igual prazo, aos cofres do
Tesouro Nacional, mediante GRU, código n.º 13.901-7, a multa que
lhe foi aplicada por esta Corte de Contas, com fundamento no art. 57,
da Lei n° 8.443/92, no valor de R$ R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Caso não atendida a presente notificação no prazo ora fi-
xado, o responsável terá o nome incluído no Cadin - Cadastro In-
formativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, bem
como será imediatamente executado judicialmente perante o com-
petente Juízo da Justiça Federal, sendo o débito acrescido dos en-

cargos legais, nos termos dos arts. 19, 23, inciso III, alínea b, e 24 da
Lei n.º 8.443/92.

ALEXANDRE VALENTE XAVIER
Secretário de Controle Externo

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
EM MINAS GERAIS

EDITAL Nº 3542, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009

TC 008.102/2004-0 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica NOTIFICADO a Empresa E. O. S. GOMES,
CNPJ n° 04.865.860/0001-49 para, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da publicação deste (conforme Acórdão n.º
1910/2008, proferido pelo Plenário, em Sessão de 03/09/2008, re-
tificado pelo Acórdão n.º 995/2009, que anulou o Acórdão n.º
2429/2008), de que este Tribunal, ao apreciar o processo de TO-
MADA DE CONTAS ESPECIAL (TC 008.102/2004-0) decidiu, com
fundamento dos arts. 1º inciso I, 16, inciso III, alíneas c e d e 19,
parágrafo único, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, julgar ir-
regulares as presentes contas, condenando, solidariamente, os Sres.
Cristiano Viegas Alves, Prencinete da Silva Laignier, Paulo Sergio
Reis Ladeira, Adriano Nunes Rodrigues e a empresa E.O.S. Gomes
ao recolhimento das quantias abaixo indicadas, fixando o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento desta notificação, para
comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres
do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13.902-5 (art. 214,
inciso III, alínea a, do Regimento Interno do TCU), atualizadas mo-
netariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir das
respectivas datas, até a data do efetivo recolhimento, abatendo-se, na
oportunidade, o valor eventualmente ressarcido, na forma da legis-
lação em vigor:

Quantificação do débito:

Valor Histórico R$ Data de ocorrência
30.000,00 28/05/2002
1.640,00 02/07/2002
3.085,00 10/07/2002
3.910,00 08/08/2002
17.825,14 12/08/2002
2.184,86 12/08/2002

Valor atualizado até 16/11/2009: R$ 177.185,54
Deverá ser recolhido, ainda, em igual prazo, aos cofres do

Tesouro Nacional, mediante GRU, código n.º 13.901-7, a multa que
lhe foi aplicada por esta Corte de Contas, com fundamento no art. 57,
da Lei n° 8.443/92, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Caso
não atendida a presente notificação no prazo ora fixado, o responsável
terá o nome incluído no Cadin - Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal, bem como será imediata-
mente executado judicialmente perante o competente Juízo da Justiça
Federal, sendo o débito acrescido dos encargos legais, nos termos dos
arts. 19, 23, inciso III, alínea b, e 24 da Lei n.º 8.443/92.

NEUSA COUTINHO AFFONSO
Secretária

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
EM SÃO PAULO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 002/2008-Se-
cex/SP, celebrado entre a Secretaria do Tribunal de Contas da União
no Estado de São Paulo e a empresa PERSONAL SERVICE TER-
CEIRIZAÇÃO LTDA., para prestação de serviços terceirizados de
limpeza, higienização e conservação, copeiragem, auxiliar adminis-
trativo e recepcionista; b) Objeto: prorrogação de vigência, de
31/102009 a 31/10/2010; c) Fundamento Legal: inciso II do art. 57 da
Lei 8.666/93; d) Processo: TC nº 021.190/2009-9; e) Valor: R$
210.000,00; f) Cobertura Orçamentária: 3.3.90.39 da Atividade
01.032.0550.4018.0001 - Fiscalização da Aplicação dos Recursos Pú-
blicos Federais; h) Signatários: Sergio Freitas de Almeida, pela Con-
tratante, e Rui César de Souza, pela Contratada.

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
EM TOCANTINS

EDITAL Nº 1.548, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2009

TC 014.791/2004-8 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica NOTIFICADA a Empresa PENTEC PAVIMEN-
TAÇÃO TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ n°

01.733.795/0001-00, na pessoa de seu representante legal, solida-
riamente com as pessoas e/ou empresas abaixo relacionadas, para, no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação deste,
conforme Acórdão n.º 3487/2009, proferido pela Primeira Câmara,
em Sessão de 30/06/2009, a recolher aos cofres da Fundação Na-
cional de Saúde - FUNASA, as quantias abaixo indicadas, atua-
lizadas, monetariamente, e acrescidas de juros de mora, calculados a
partir das respectivas datas, até o efetivo recolhimento, abatendo-se,
na oportunidade, o(s) valor(es) eventualmente ressarcido(s), na forma
da legislação em vigor:

a) Débito solidário com o Sr. José Viana Póvoa Camelo e a
empresa Pavitec - Pavimentação, Terraplenagem e Construção Civil
Ltda:

Valor Histórico (R$) Data de ocorrência
67.697,30 5/3/1999
54.310,00 15/3/1999

Valor total atualizado até 30/11/2009: R$ 546.781,72.
b) Débito solidário com o Sr. José Viana Póvoa Camelo:

Valor Histórico (R$) Data de ocorrência
R$ 41.329,14 1 6 / 11 / 1 9 9 8
R$ 16.212,26 22/12/1998
R$ 16.212,26 10/02/1999
R$ 36.300,68 05/03/1999

Valor total atualizado até 23/9/2009: R$ 499.319,09.
Deverá ser recolhido, ainda, em igual prazo, aos cofres do

Tesouro Nacional, mediante GRU, código n.° 13901-7, a multa que
lhe foi aplicada por este Tribunal, com fundamento nos arts. 19,
caput, e 57 da Lei n° 8.443/92, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais). Caso não atendida a presente notificação, no prazo ora
fixado, a empresa terá o nome incluído no Cadastro Informativo de
Débitos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais (CADIN), bem
como será imediatamente executada judicialmente, perante o com-
petente Juízo da Justiça Federal, na forma dos arts. 19, 23 (inciso III,
alínea b), 24 e 28 ( inciso II ) da Lei n.º 8.443/92 e art. 219, incisos
II e III, do RI/TCU.

WAGNER MARTINS DE MORAIS
Secretário

EDITAL Nº 1.549, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2009

TC 014.791/2004-8 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica COMUNICADA a empresa PENTEC PAVIMEN-
TAÇÃO TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ:
01.733.795/0001-00, na pessoa de seu representante legal, da pu-
blicação do Acórdão n.º 4741/2009, adotado por este Tribunal em
Sessão da Primeira Câmara de 1/9/2009, ao apreciar os Embargos de
Declaração interpostos pelo Sr. José Viana Póvoa Camelo em face do
Acórdão nº 3487/2009 - TCU - 1ª Câmara, Sessão de 30/6/2009, Ata
nº 21/2009, proferido no processo de Tomada de Contas Especial da
Prefeitura Municipal de Paranã/TO (TC 014.791/2004-8).

WAGNER MARTINS DE MORAIS
Secretário

EDITAL Nº 1.550, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2009

TC 014.791/2004-8 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica COMUNICADA a empresa PAVITEC PAVI-
MENTAÇÃO TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÃO CIVIL LT-
DA, CNPJ: 38.131.389/0001-87, na pessoa de seu representante legal,
da publicação do Acórdão n.º 4741/2009, adotado por este Tribunal
em Sessão da Primeira Câmara de 1/9/2009, ao apreciar os Embargos
de Declaração interpostos pelo Sr. José Viana Póvoa Camelo em face
do Acórdão nº 3487/2009 - TCU - 1ª Câmara, Sessão de 30/6/2009,
Ata nº 21/2009, proferido no processo de Tomada de Contas Especial
da Prefeitura Municipal de Paranã/TO (TC 014.791/2004-8).

WAGNER MARTINS DE MORAIS
Secretário

Poder Legislativo
.

CÂMARA DOS DEPUTADOS
D I R E TO R I A - G E R A L

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

EXTRATO CARTA-CONTRATO Nº 2009/261.0

Proc. 141.858/09. ESPÉCIE: Carta-Contrato nº 2009/261.0 firmada
com o LUIZ CARLOS BORGES XAVIER - ME. OBJETO: Pres-
tação de serviços de fotodocumentação jornalística, para fins de co-
bertura de eventos realizados no âmbito da Câmara dos Deputados,
incluindo as manifestações ocorridas nas imediações do Congresso
Nacional para a Câmara dos Deputados. AMPARO LEGAL: Artigo
24, inciso II, da Lei nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 17.11.09 a 16.02.10.
VALOR TOTAL: R$7.998,00 (sete mil, novecentos e noventa e oito
reais). EMPENHO: 2009NE003260. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA: -
Programa de Trabalho: 01031055340610001 - Processo Legislativo.

- Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica. ÓRGÃO FISCALIZADOR: SECOM. Pela CON-
TRATANTE: EUGÊNIO DE BORBA AMARO - Diretor do Demap.
Pela CONTRATADA: LUIZ CARLOS BORGES XAVIER - Sócio-
Proprietário.
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Tribunal de Contas da União
.

EXTRATO DE PROTOCOLO DE EXECUÇÃO

a) Espécie: Protocolo de execução celebrado entre o Tribunal de
Contas da União - TCU e diversos órgãos públicos; b) Objeto: para
viabilizar a fiscalização dos recursos públicos aplicados para a rea-
lização da Copa do Mundo de 2014; c) Vigência: a contar da data de
sua publicação no Diário Oficial da União; d) Signatários: pelo TCU,
Ministro Presidente, Ubiratan Diniz de Aguiar; pelo Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, Presidente Anilcéia Luzia Machado; pelo
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, Presidente Ridalva Correa de
Melo Figueiredo; pelo Tribunal de Contas do Município do Estado da
Bahia, Presidente Francisco de Souza Andrade Netto; pelo Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro, Presidente José Mauricio de
Lima Nolasco; pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
Corregedor Valdecir Pascoal; pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, Presidente Fálvio Julião Biazza; pelo Tribunal de Contas
do Estado de Minas Gerais, Presidente Wanderley Geraldo de Ávila;
pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, Vice-Presidente
Antônio Joaquim Moraes Rodrigues Neto; pelo Tribunal de Contas do
Estado do Rio Grande do Sul, Vice Presidente Cezar Miola; pelo
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, Presidente Teodorico José de
Menezes Neto; pelo Tribunal de Contas do Município do Estado do
Ceará, Vice-Presidente Manoel Beserra Veras; pelo Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio Grande do Norte, Presidente Maria Adélia
Sales; pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, Presidente
Júlio Assis Correa Pinheiro; pelo Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, Presidente Hermas Eurides Brandão; pelo Tribunal de Contas
do Município do Rio de Janeiro, Vice-Presidente José Moraes Correia
Neto; pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo, Secretário
de Fiscalização e Controle Luiz Camargo.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 34/2010

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de serviços de produção
cultural e de arte educação para o Espaço Cultural Marcantonio Vi-
laça - ECMV, e de serviços de pesquisa, documentação e informação
histórica e de museologia para o Museu do TCU, em regime de
empreitada por preço global, conforme descrições constantes do TR.
Total de Itens Licitados: 00004 . Edital: 02/06/2010 de 09h00 às
12h00 e de 14h às 17h00 . ENDEREÇO: SAFS qd 4 lt 1 Anexo I sala
143. Asa Sul - BRASILIA - DF . Entrega das Propostas: a partir de
02/06/2010 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br . Abertura das
Propostas: 16/06/2010 às 15h00 site www.comprasnet.gov.br

ROBERTO TRONCOSO RODRIGUES NETO
Pregoeiro

(SIDEC - 01/06/2010) 030001-00001-2010NE000006

PREGÃO Nº 35/2010

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de solução para controle de
acesso de pessoas às dependências do TCU em Brasília e nas SE-
CEXs dos estados, conforme especificações contidas no edital. Total
de Itens Licitados: 00002 . Edital: 02/06/2010 de 10h00 às 12h00 e de
14h às 17h00 . ENDEREÇO: SAFS Qd. 4 Lote 1 Ed. Anexo I - Sala
143 . Setor de Administração Federal Sul - BRASILIA - DF . Entrega
das Propostas: a partir de 02/06/2010 às 10h00 no site www.com-
prasnet.gov.br . Abertura das Propostas: 16/06/2010 às 14h00 site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r

DAWISON MOREIRA BARCELOS
Pregoeiro

(SIDEC - 01/06/2010) 030001-00001-2010NE000006

PREGÃO Nº 36/2010

Objeto: Pregão Eletrônico - Objeto: Pregão Eleresa para a prestação
de serviços técnicos em artes gráficas (diagramação/arte final e design
gráfico). Total de Itens Licitados: 00001 . Edital: 02/06/2010 de
09h00 às 12h00 e de 14h às 17h00 . ENDEREÇO: SAFS qd 4 lt 1
Anexo 1 Sala 143 Asa Sul - BRASILIA - DF . Entrega das Propostas:
a partir de 02/06/2010 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br .
Abertura das Propostas: 17/06/2010 às 15h00 site www.compras-
n e t . g o v. b r

ROBERTO TRONCOSO RODRIGUES NETO
Pregoeiro

(SIDEC - 01/06/2010) 030001-00001-2010NE000006

PREGÃO Nº 37/2010

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de serviços de comunicação
de dados para interligação da central PABX do Edifício-Sede à uni-
dade remota localizada no ISC (Asa Norte). Total de Itens Licitados:
00002 . Edital: 02/06/2010 de 10h00 às 12h00 e de 14h às 17h00 .
ENDEREÇO: SAFS Qd. 4 Lote I Ed. Anexo I Sala 143 . Setor de
Administração Federal Sul - BRASILIA - DF . Entrega das Pro-
postas: a partir de 02/06/2010 às 10h00 no site www.compras-
net.gov.br . Abertura das Propostas: 16/06/2010 às 10h00 site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r

DAWISON MOREIRA BARCELOS
Pregoeiro

(SIDEC - 01/06/2010) 030001-00001-2010NE000006

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
6ª SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

EDITAL No- 2, DE 26 DE MAIO DE 2010

TC027.974/2009-6 - Pelo presente Edital, publicado por for-
ça do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho
de 1992, fica CITADO o Senhor Ulisses Pasmadjiam, CPF
151.452.711-15 para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data
da publicação deste, apresentar alegações de defesa e/ou recolher aos
cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico-CNPq a quantia abaixo especificada, atualizada monetaria-
mente e acrescida de juros de mora, nos termos da legislação vigente,
desde 5 de janeiro de 2000 até o efetivo recolhimento.

Ato impugnado: não apresentação de exemplar da tese, cópia
do diploma ou certificado de conclusão de curso de Doutorado, cus-
teado com recursos oriundos de bolsa de estudos concedida pelo
CNPq, bem como da não comprovação de retorno e permanência no
Brasil exercendo atividades ligadas aos estudos realizados, por pe-
ríodo mínimo igual ao da bolsa, o que caracteriza descumprimento
aos itens 6, 12, 13, 14, 15 e 16 do Termo de Compromisso, assinado
em 17/8/1994, e do item 4.2 da Instrução de Serviços/CNPq
002/92.

Quantificação do débito:

Valor Histórico Data da ocorrência
R$ 141.703,57 05/01/2000

Valor total atualizado até 31/05/2010 : R$ 589.378,02
O não-atendimento desta citação, no prazo ora fixado, im-

plicará que o responsável será considerado revel, pelo Tribunal, para
todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do
§ 3º do art. 12, § 2º, da Lei 8.443/92. Fica o responsável ciente de
que o recolhimento tempestivo do débito somente saneará o processo,
caso seja reconhecida pelo Tribunal a boa-fé dos envolvidos, quando
do exame das alegações de defesa apresentadas, desde que não tenha
sido observada outra irregularidade nas contas, conforme o art. 12, §
2°, da Lei n° 8.443/92. Fica ciente, ainda, de que a rejeição das
alegações de defesa pelo Tribunal poderá ensejar a aplicação de multa
prevista no art. 57 da Lei n.º 8.443/92.

VANDA LÍDIA ROMANO DA SILVEIRA
Secretária

SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO DE PESSOAL

EDITAL Nº 12, DE 31 DE MAIO DE 2010

TC 006.474/2008-9- Pelo presente Edital, publicado median-
te delegação de competência do Excelentíssimo Senhor Ministro Re-
lator, fica notificado o senhor João Ferreira de Medeiros, CPF
085.297.102-82, com fulcro no art. 260, § 2º, do Regimento In-
terno/TCU, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da
publicação deste, querendo, apresentar defesa junto ao Tribunal de
Contas da União no que se refere a irregularidades detectadas no seu
ato de aposentadoria junto ao Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - Superintendência Regional de Rondônia - IN-
CRA/RO.

ALESSANDRO GIUBERTI LARANJA
Secretário

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO NO ACRE

EDITAL Nº 6, DE 28 DE MAIO DE 2010

TC 023.928/2009-5 - Pelo presente Edital, publicado por

força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de

julho de 1992, fica CITADO o Senhor RAIMUNDO SILVA DE

ANDRADE, CPF 620.110.302,34, para, no prazo de 15 (quinze) dias,

contados da data da publicação deste, apresentar alegações de defesa

e/ou recolher aos cofres da EMPRESA BRASILEIRA DE COR-

REIOS E TELÉGRAFOS as quantias abaixo indicadas, atualizadas

monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir da

respectiva data até o efetivo recolhimento, abatendo-se, na opor-

tunidade, os valores eventualmente ressarcidos, na forma da legis-

lação em vigor, em virtude do seguinte ato:

a) Atos impugnados: irregularidades apuradas em Relatórios

de Sindicâncias, referentes a atos praticados por Vossa Senhoria nos

anos de 2000 a 2002, na função de chefe da agência dos correios dos

municípios de Xapuri/AC e Assis Brasil/AC, as quais resultaram em

prejuízo à ECT no valor original de R$ 24.082,54, discriminado na

forma que segue:

D É B I TO
Ocorrência Data Valor Histórico

Recebimento irregular de tickets alimentação 29/01/2002 456,00
Não comprovação de remessa de numerário 19/4/2002 878,74
Falta de comprovação de recolhimento para a ECT de
valor lançado
no movimento financeiro como depositado

3/5/2002 1.859,85

Falta de comprovação de valor recebido através de
AP 045/2002

23/5/2002 160,00

Venda de selo com valor inferior ao previsto na tarifa
postal interna

19/6/2002 15,05

Falta de produtos no caixa e subcaixa da Agência de
Xapuri/AC

16/6/2002 2.109,56

Recebimentos de cheques fora das condições previs-
tas para a aceitação,
contrariando o parágrafo primeiro do art. 94 do Re-
gulamento de Pessoal

8/2/2002 522,78

12/3/2002 472,78
11 / 0 4 / 0 2 180,00

24/4/2002 180,00
2 4 / 11 / 2 0 0 0 145,96
5/1/2001 2.051,55
2/2/2001 151,00

15/03/2002 360,00
20/6/2002 1.600,00
21/6/2002 1.600,00
24/6/2002 1.592,00
25/6/2002 200,00
26/6/2002 796,00
28/6/2002 200,00
2/7/2002 67,00

Pagamentos de benefícios do INSS em duplicidade e
sem créditos

4/7/2002 374,00

5/7/2002 1.342,99
8/7/2002 785,26
9/7/2002 387,00

10/7/2002 737,00
11 / 7 / 2 0 0 2 396,00
12/7/2002 300,00
16/7/2002 407,00
17/7/2002 800,00
22/7/2002 903,00
24/7/2002 1.000,00
25/7/2002 800,00
26/7/2002 200,00
29/7/2002 200,00

Valores Ressarcidos
Data Va l o r Data Va l o r

3 0 / 11 / 2 0 0 0 147,98 7/10/2002 122,25
30/4/2002 122,25 31/10/2002 122,25
31/5/2002 122,25 2 9 / 11 / 2 0 0 2 122,25
28/6/2002 122,25 31/12/2002 122,25
31/7/2002 122,25 31/1/2003 122,25
30/8/2002 122,25 28/2/2003 122,25
30/9/2002 307,00 9/6/2003 192,41

Valor total atualizado até 04/02/2010: R$ 73.494,33
O não-atendimento desta Citação, no prazo ora fixado, im-

plicará que o responsável seja considerado revel pelo Tribunal, para
todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do
§ 3º do art. 12 da Lei n.º 8.443/92.

Fica o responsável ciente de que o recolhimento tempestivo
do débito somente saneará o processo caso seja reconhecida pelo
Tribunal a boa-fé do envolvido e não tenha sido constatada outra
irregularidade nas contas. Fica ciente, ainda, que a rejeição das ale-
gações de defesa pelo Tribunal poderá ensejar a aplicação de multa
prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92.

JOSÉ RICARDO TAVARES LOUZADA
Secretário

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
NO CEARÁ

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Contrato de Licenciamento de solução de tecnologia da
informação entre o Tribunal de Contas da União (TCU) e Tribunal de
Contas do Estado do Ceará (TCE-CE); b) Processo nº: 012.293/2009-
7; c) Objeto: licenciamento de uso, não oneroso, sem fins comerciais,
do programa de computador denominado Sistema Fiscalis Execução
Off-line; d) Vigência: 30 (trinta) anos, a contar da data de sua as-
sinatura; e) Signatários: pelo TCU no Estado do Ceará Secretaria de
Controle Externo Shirley Gildene Brito Cavalcante; pelo TCE-CE,
Presidente Teodorico José de Menezes Neto.

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
NO ESPÍRITO SANTO

EDITAL No- 9, DE 28 DE MAIO DE 2010

TC - 003.523/2005-7 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei nº 8.443, de 16 de julho
de 1992, fica NOTIFICADA a Empresa SERSAN - Serviços e Sa-
neamento Ltda., CNPJ nº 27.026.673/0001-77, na pessoa de seu Só-
cio Administrador, Sr. ALFREDO DA COSTA OLIVEIRA, CPF
086.189.097-34, de que este Tribunal em Sessão Extraordinária de
24/11/2009, decidiu, conforme o Acórdão nº 6356/2009-TCU-2ª Câ-
mara, com fundamento nos arts.: 1º, inciso I, 16, Inciso III, alíneas
"b" e "d", c/c arts. 19, caput, e 23, inciso III, da Lei n.º 8443/92,
julgar irregulares as referidas contas, condenando essa empresa, so-
lidariamente com o Sr. RONAN RANGEL (CPF 724.073.287-87), a
ressarcir as quantias abaixo indicadas, fixando o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da data da publicação deste Edital, para comprovar,
perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas aos cofres da FUN-
DAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - MS, mediante GRU, código
28.849-7 (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do
TCU), atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora,
calculados a partir das respectivas datas, até a data do efetivo re-
colhimento, abatendo-se, na oportunidade, o valor eventualmente res-
sarcido, na forma da legislação em vigor:


